
 
 

 

EDcl no AgRg no HABEAS CORPUS Nº 183.515 - DF (2010/0159066-4)
  

RELATOR : MINISTRO OG FERNANDES
EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
EMBARGADO : WAGNER SANTOS DE SOUSA (PRESO)
ADVOGADO : FERNANDO ANTÔNIO NERES FERRAZ 

EMENTA

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS 
CORPUS. FALTA GRAVE. INTERRUPÇÃO DO LAPSO PARA A AQUISIÇÃO 
DE BENEFÍCIOS DA EXECUÇÃO PENAL. IMPOSSIBILIDADE. ACÓRDÃO 
EMBARGADO EM CONSONÂNCIA COM A ORIENTAÇÃO FIRMADA, À 
ÉPOCA, PELA SEXTA TURMA DESTA CORTE. OMISSÃO. VÍCIOS 
INEXISTENTES. PREQUESTIONAMENTO DE MATÉRIA CONSTITUCIONAL. 
INVIABILIDADE. 
1. Nos termos do art. 619 do Código de Processo Penal, os embargos de 
declaração são cabíveis quando houver, na sentença ou no acórdão 
"ambiguidade, obscuridade, contradição ou omissão", não sendo possível o seu 
manejo para rediscutir questões anteriormente decididas nem com o objetivo de 
prequestionar matéria constitucional. 
2. A presente controvérsia foi resolvida à luz da jurisprudencial firmada, à época, 
pela Sexta Turma desta Corte, no sentido de que a prática de falta disciplinar de 
natureza grave não interromperia o lapso necessário para a obtenção dos 
benefícios da execução, inclusive, a progressão de regime, por ausência de 
previsão legal. 
3. É sabido que a atribuição de efeitos infringentes a embargos de declaração 
constitui medida excepcional, cabível apenas nas situações em que, sanada a 
omissão, contradição ou obscuridade, a alteração do julgado decorra como 
consequência natural da correção então efetuada. 
4. De outra parte, segundo precedentes desta Corte e do Supremo Tribunal 
Federal, o prequestionamento para fins de recurso extraordinário não exige que o 
preceito constitucional invocado pelo embargante tenha sido explicitamente 
referido pelo acórdão impugnado.
5. Assim, tendo o acórdão se pronunciado de forma clara e precisa acerca das 
questões postas nos autos, assentando-se em fundamentos suficientes para 
embasar o julgado, não há que se falar em preenchimento dos requisitos de 
embargabilidade.
6. Embargos rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator. Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães e Maria Thereza 
de Assis Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Alderita Ramos de Oliveira 
(Desembargadora convocada do TJ/PE). 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes. 

Brasília (DF), 20 de junho de 2013(Data do Julgamento)

MINISTRO OG FERNANDES  
Presidente e Relator
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EDcl no AgRg no HABEAS CORPUS Nº 183.515 - DF (2010/0159066-4)
  

RELATÓRIO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES: Cuida-se de embargos de 

declaração opostos pelo Ministério Público Federal contra acórdão que negou 

provimento ao agravo regimental, nos termos da seguinte ementa:

AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL. 
PRÁTICA DE FALTA GRAVE. INTERRUPÇÃO DO LAPSO TEMPORAL 
PARA OBTENÇÃO DE PROGRESSÃO DE REGIME. AUSÊNCIA DE 
PREVISÃO LEGAL. 
1. Os arts. 118 e 127 da Lei nº 7.210/84 preceituam, respectivamente, que 
o cometimento de falta grave acarreta a regressão de regime prisional e a 
perda dos dias remidos (respeitadas as limitações impostas pela Lei nº 
12.433/2011).
2. Prevalece na Sexta Turma desta Corte, a partir do julgamento do 
Habeas Corpus nº 123.451/RS, a orientação segundo a qual, por 
ausência de previsão legal, a prática de falta disciplinar de natureza grave 
não interrompe o lapso necessário para a progressão de regime.
3. Agravo regimental a que se nega provimento.

Argumenta o embargante que "a omissão do acórdão reside nos 

seguintes pontos: a) esclarecer quais os benefícios interrompidos pela falta grave, já 

que a decisão é genérica; b) aduzir se houve violação ao princípio da isonomia, 

previsto no art. 5º, da Constituição da República. E, se houve, em que extensão teria 

havido tal violação" (e-fl. 130).

Requer, ao final, o acolhimento dos embargos "tanto para se ver sanadas 

as omissões apontadas, quanto para fins de prequestionamento da matéria 

constitucional".

É o relatório.
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EDcl no AgRg no HABEAS CORPUS Nº 183.515 - DF (2010/0159066-4)
  

VOTO

O SR. MINISTRO OG FERNANDES (RELATOR): Nos termos do art. 

619 do Código de Processo Penal, os embargos de declaração são cabíveis quando 

houver, na sentença ou no acórdão "ambiguidade, obscuridade, contradição ou 

omissão", não sendo possível o seu manejo para rediscutir questões anteriormente 

decididas nem com o objetivo de prequestionar matéria constitucional. 

No caso, a controvérsia foi resolvida à luz da jurisprudencial firmada, à 

época, pela Sexta Turma desta Corte, no sentido de que a prática de falta disciplinar de 

natureza grave não interromperia o lapso necessário para a obtenção dos benefícios 

da execução, inclusive, a progressão de regime, por ausência de previsão legal. 

Na verdade, o que se pretende, nesta via, é emprestar efeito infringente ao 

recurso, para que seja rediscutido o mérito da questão, providência incompatível com a 

sua natureza. 

Ora, é sabido que a atribuição de efeitos infringentes a embargos de 

declaração constitui medida excepcional, cabível apenas nas situações em que, 

sanada a omissão, contradição ou obscuridade, a alteração do julgado decorra como 

consequência natural da correção então efetuada. 

De outra parte, afigura-se inviável a apreciação de ofensa a dispositivo 

constitucional, ainda que a título de prequestionamento, pois não cabe a esta Corte o 

exame de matéria constitucional cuja competência é reservada ao Supremo Tribunal 

Federal, nos termos do art. 102, III, da Constituição Federal. 

Nesse sentido, colho os seguintes julgados

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL. 
RECLAMAÇÃO. PROCESSO CIVIL. AUSÊNCIA DE OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO E OBSCURIDADE. PREQUESTIONAMENTO DE 
MATÉRIA CONSTITUCIONAL. INADMISSIBILIDADE. EMBARGOS 
REJEITADOS. 
1. Não sendo possível identificar no acórdão embargado vício algum 
ensejador dos aclaratórios (omissão, contradição ou obscuridade), a 
rejeição dos embargos é solução que se impõe. 
2. O órgão julgador não está obrigado a se pronunciar acerca de todo e 
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qualquer ponto suscitado pelas partes, mas apenas sobre aqueles 
considerados suficientes para fundamentar a decisão. 
3. A via dos embargos declaratórios não se presta para a rediscussão 
dos fundamentos da decisão embargada. 
4. "Não se prestam os embargos de declaração ao prequestionamento de 
matéria constitucional, para fins de eventual recurso extraordinário ao 
STF" (EDcl no RMS 18.240/RS, Rel. Min. TEORI ALBINO ZAVASCKI, DJ 
31.08.2006). 
5. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg na Rcl 2.792/DF, 
Relator Ministro VASCO DELLA GIUSTINA   DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/RS, DJe 18/12/2009) 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. ALEGAÇÃO DE OMISSÃO. 
INEXISTÊNCIA. PRETENSÃO DE REJULGAMENTO DO RECURSO. 
ANÁLISE DA LEI N.º 11.340/06 (MARIA DA PENHA) À LUZ DOS ARTS. 
226, § 8º E 227, AMBOS DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. 
VIOLAÇÃO DE DISPOSITIVOS CONSTITUCIONAIS. INCOMPETÊNCIA 
DESTA CORTE SUPERIOR. 
1. Nos limites estabelecidos pelo art. 619, do Código de Processo Penal, 
os embargos de declaração destinam-se a suprir omissão, afastar 
obscuridade ou eliminar contradição eventualmente existentes no julgado. 
2. In casu, não existe vício a ser sanado, eis que da simples leitura do 
acórdão embargado depreende-se que a matéria posta nos autos restou 
clara e explicitamente apreciada. 
3. A pretensão de rejulgamento da causa, na via estreita dos 
declaratórios, mostra-se inadequada. 
4. De mais a mais, consoante firme orientação jurisprudencial, não se 
afigura possível apreciar, em sede de embargos declaratórios, suposta 
ofensa a artigo da Constituição Federal. O prequestionamento de matéria 
essencialmente constitucional pelo Superior Tribunal de Justiça implicaria 
usurpação da competência do Supremo Tribunal Federal. 
5. Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no REsp 1.097.042/DF, 
Relator Ministro JORGE MUSSI, DJe 3/3/2011) 

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS 
CORPUS. INEXISTÊNCIA DE CONTRADIÇÃO OU OMISSÃO. 
INTERRUPÇÃO DO LAPSO DE CUMPRIMENTO DE PENA, PARA FINS 
DE CONCESSÃO DE BENEFÍCIOS, PELO COMETIMENTO DE FALTA 
DISCIPLINAR DE NATUREZA GRAVE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL.
1. O cometimento de falta disciplinar de natureza grave tem como 
conseqüências somente a regressão de regime prisional e a perda dos
dias remidos (arts. 118; 127 e 128, todos da LEP).
2. O cometimento de falta disciplinar de natureza grave não acarreta a 
interrupção do prazo de cumprimento de pena, para fins de concessão de 
benefícios, devendo o juízo da execução analisar se o paciente preenche 
os demais requisitos para o atendimento de sua pretensão.
3. Em essência, a oposição de embargos de declaração almeja o 
aprimoramento da prestação jurisdicional, por meio da modificação de 
julgado que se apresenta omisso, contraditório, obscuro ou com erro 
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material (art. 619, do CPP).
4. Extrai-se das razões da insurgência que o deslinde da controvérsia se 
contrapôs à pretensão da parte embargante, portanto, por via oblíqua, ou 
seja,  por intermédio de embargos de declaração, com nítidos contornos 
infringentes, postula-se, com base no art. 619 do CPP, novo julgamento 
da demanda e consequentemente  inversão do decisum.
5. Os argumentos recursais firmaram-se à luz de matéria constitucional 
(suposta violação do Princípio da isonomia, previsto no art. 5º, caput, da 
Constituição da República), quaestio afeta à competência do STF, pela 
via do extraordinário, consoante o art. 105, inciso III, da Constituição da 
República.
6.Embargos de declaração rejeitados. (EDcl no AgRg no HC 173822/SP, 
Relator Ministro CELSO LIMONGI - DESEMBARGADOR CONVOCADO 
DO TJ/SP -, DJe 16/11/2010) 

Ademais, segundo precedentes desta Corte e do Supremo Tribunal 

Federal, o prequestionamento para fins de recurso extraordinário não exige que o 

preceito constitucional invocado pelo embargante tenha sido explicitamente referido 

pelo acórdão impugnado.

Assim, tendo o acórdão se pronunciado de forma clara e precisa acerca 

das questões postas nos autos, assentando-se em fundamentos suficientes para 

embasar o julgado, não há que se falar em preenchimento dos requisitos de 

embargabilidade. 

Diante do exposto, rejeito os embargos de declaração.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2010/0159066-4 PROCESSO ELETRÔNICO HC 183515 / DF

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  193481220088070015    20080110193483        20100020116789        7847932008

EM MESA JULGADO: 20/06/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  OG FERNANDES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro OG FERNANDES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MOACIR MENDES SOUSA

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO DISTRITO FEDERAL
ADVOGADO : FERNANDO ANTÔNIO NERES FERRAZ - DEFENSOR PÚBLICO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS
PACIENTE : WAGNER SANTOS DE SOUSA (PRESO)

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
EMBARGADO : WAGNER SANTOS DE SOUSA (PRESO)
ADVOGADO : FERNANDO ANTÔNIO NERES FERRAZ

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sebastião Reis Júnior, Assusete Magalhães e Maria Thereza de Assis 
Moura votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Alderita Ramos de Oliveira (Desembargadora 
convocada do TJ/PE). 

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Og Fernandes.
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